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ESTADO DO MARANHÃO
Assembleia Legislativa

Gabinete do Deputado Prof. Marco Aurélio
PROJETO DE LEI N°          2021
Dispõe sobre a dispensa de comprovante de domicílio para usuários do Sistema Único de Saúde (SUS) no Estado do Maranhão.
Art. 1º. A atenção integral e universal à saúde dos usuários do Sistema Único de Saúde no Estado do Maranhão, inclusive a dispensação de medicamentos e a realização de consultas, dar-se-á independentemente da apresentação de documentos que comprovem o domicílio no nome do usuário.
Art. 2º. A identificação do domicílio para acesso aos serviços de saúde de que trata o art. 1º poderá ser feita por declaração do usuário ou de seu representante legal a qual presume-se verdadeira, na forma da Lei Federal nº. 7.115/1983, estando o declarante sujeito às sanções civis, administrativas e criminais pelas informações falsas que prestar.
Art. 3º. As unidades de saúde públicas situadas no Estado do Maranhão deverão exibir em sua recepção, em local visível, a seguinte advertência:

“NENHUM ATENDIMENTO PODE SER CONDICIONADO À APRESENTAÇÃO DE COMPROVAÇÃO DE RESIDÊNCIA NO NOME DO USUÁRIO.”
Plenário “Deputado Nagib Haickel” do Palácio “Manoel Bequimão”.
Sala das Comissões da Assembleia Legislativa do Maranhão, 

São Luís, 17 de março de 2021
Prof. Marco Aurélio da Silva Azevedo
Deputado Estadual-PCdoB
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JUSTIFICATIVA
Considerando que a saúde é direito de todos e condição primeira para a preservação e desenvolvimento do ser humano, preceituado no art. 1, III, da Constituição Federal, inclusive com escopo de Direito Fundamental (art. 6, II, da CF), e que também o legislador constitucional de 1988 concedeu acesso universal e igualitário a todos, a presente proposta legislativa visa extinguir a obrigatoriedade de comprovação de residência no nome do usuário, em âmbito estadual, comungando com os preceitos contidos na supracitada norma.

Tomei como base de raciocínio a própria normativa do Ministério da Saúde (portaria n. 940/2011) quando retrata que “não se constituem impedimentos para a realização do atendimento solicitado em qualquer estabelecimento de saúde a inexistência ou ausência do cartão nacional de saúde”, deixando a comprovação de residência como obstáculo ao atendimento. Ora, se não precisa nem do cartão, a exigência de comprovação de residência passa a ser um obstáculo inconstitucional.

De modo simular ao meu raciocínio em legalizar essa matéria, destaco a Lei Federal n. 8742/1993, alterada pela Lei 13.724/2018, que dispõe em seu art. 19, parágrafo único, que o atendimento a indivíduos em situação de vulnerabilidade ou risco social e pessoal, dar-se-á independente de apresentação de documento que comprovem domicílio ou, até mesmo, cadastro no SUS.

Portanto, em atenção ao já exposto e tendo em vista a prestação integral à saúde a quem dela necessitar, e não apenas em sede de urgência e emergência, pugno pela aprovação do presente Projeto de Lei para extinguir com a obrigatoriedade de apresentação de comprovante de domicílio no nome do usuário para atendimento no SUS no Estado do Maranhão, já que, hoje, é condicionante para o acesso, além de garantir a publicidade da lei.
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